Compadrio e hierarquia social: a experiência de uma vila litorânea na primeira metade do século XIX – São Francisco do Sul, Santa Catarina (1830-1840)

Rogério Pereira da Cunha

Esse trabalho tem o objetivo de discutir hierarquias sociais no município de São Francisco do Sul nas décadas de 1830 e 1840 a partir de registros batismais. Utilizarei para tanto uma base de dados, ainda em construção, composta de 2 585 atas que cobre o período de 1838 a 1839 e de 1844 a 1850. Em um futuro próximo, essa base contará com registros do período de 1829 a 1850 beirando os 5 000 assentos. 

Desse modo, esse texto será um exercício de discussão sobre a dinâmica demográfica da área, assim como das estratégias que a escolha dos padrinhos mobilizava no interior da comunidade. 
Ao mesmo tempo, trabalhar com registros paroquiais permite uma forte aproximação do pesquisador com um conjunto de interlocutores importantes daquela sociedade como pais, padrinhos e vigários. As escolhas, ações e estratégias desses atores sociais podem denunciar ao historiador elementos importantes do período e da área objeto de análise. 


A vila de São Francisco do Sul é de fundação bastante antiga, datando de meados do século XVII. Localizada no litoral norte da província de Santa Catarina, possuía um porto tecnicamente e geograficamente muito bem servido o que permitiu uma relativa atividade mercantil. Ao mesmo tempo, podia ser considerada como uma área fortemente apegada à produção agrária e tinha como principal produto de exportação a farinha de mandioca. Na virada do século XVIII para o XIX os volumes de farinha exportados por São Francisco do Sul, sobretudo para o Rio de Janeiro, foram consideráveis, apontando na direção da formação de pequenos complexos produtores de farinha concomitantes a produção camponesa. 


Os altos índices de razão de sexo na escravaria no decorrer do século XIX corroboram a ligação de São Francisco do Sul, e da Província de Santa Catarina em sua faixa litorânea, com o mercado de abastecimento. O quadro abaixo torna o cenário mais legível:
QUADRO I

Números absolutos e razão de sexo da população escrava da Província de Santa Catarina.

	Município
	População

	
	1796
	1805
	1810
	1840
	1855
	1857

	Desterro
	2271
	3201
	3700
	4336
	3692
	3978

	São José
	412
	485
	566
	2252
	2442
	2831

	São Miguel
	788
	897
	927
	1371
	1404
	1506

	Laguna
	953
	1262
	1377
	2299
	2997
	3365

	São Francisco
	767
	872
	623*
	1244
	1344**
	2736

	Lages
	-
	-
	-
	290
	1077
	1195

	Total
	5191
	6717
	7193
	11792
	12956
	15611

	
	Razão de sexo

	
	1796
	1805
	1810
	1840
	1855
	1857

	Desterro
	190
	199
	182
	142
	112
	109

	São José
	212
	267
	179
	152
	152
	170

	São Miguel
	375
	283
	208
	174
	163
	161

	Laguna
	176
	144
	181
	122
	130
	133

	São Francisco
	125
	130
	147
	131
	134
	133

	Lages
	-
	-
	-
	79
	89
	104

	Total
	194
	188
	181
	140
	128
	132


Fontes: Rezumo Geral de toda a população pertencente ao Governo da Ilha de Santa Catharina, formado pelos mapas que derão os officios de cada um dos Distritos do mesmo Governo. Em 1º de janeiro de 1796. Acervo Biblioteca Nacional, Seção de Manuscritos, conjunto documental 3,3,17.(Apud CESCO, Susana. Floresta, agricultura e cidade: transformações ambientais e sociais na ilha de Santa Catarina no século XIX. Tese de Doutorado, UFRJ, 2009); Ofício do Governador da Ilha de Santa Catarina, Luís Maurício da Silveira, ao Secretário de Estado da Marinha e Ultramar, Visconde de Anadia, enviando mapas das vilas, freguesias, tropas e engenhos e o desenho do aquartelamento das Tropas de Linha. AHU – Santa Catarina, cx. 11. doc. 37, 28,23, 18,15. (Projeto Resgate); BRITO, Paulo José Miguel de. Memória Política sobre a Capitania de Santa Catarina escrita em 1816. Lisboa; Academia Real das Sciencias, 1829. PP 40-45; Relatórios dos Presidentes de Província dos anos de 1841, 1855 e 1857. 

*: Não foram contabilizados os dados populacionais do Distrito de Itapocoroy.

**: Não foram contabilizados os dados populacionais do Distrito de Paraty.

OBS: A vila de Lages foi desmembrada da Província de São Paulo em 1820, passando só a partir de então a pertencer a Santa Catarina. Além disso, São Miguel e São José, pelo menos até 1810, eram freguesias da capital Desterro, contudo, por seus dados serem apresentados sempre separadamente, os considerei de maneira isolada mesmo antes da elevação de ambas as localidades a categoria de vila. A freguesia da Enseada de Brito, mesmo sendo na terra firme, teve seus números agregados ao município de Desterro até 1810, depois passando para São José. 


São Francisco do Sul chegou a um pico de 147 cativos para cada 100 cativas em 1810 e na década de 1850 ainda contava com mais de 130 homens para cada 100 mulheres escravas. Esses dados permitem entrever que o tráfico de escravos descarregou peças naquela área até mesmo na década de 1840, talvez, até mesmo após 1850 dada a pouca alteração nos altos índices de razão de sexo nos anos de 1855 e 1857. Infelizmente, o QUADRO I tem uma lacuna de três décadas, de 1810 a 1840. Os levantamentos feitos por Walter Fernando Piazza apontam que o começo da década de 1820 foi o momento em que a população escrava atingiu a maior proporção, cerca de um terço. 
Essa recorrência ao tráfico permite entrever os níveis de acumulação possíveis na produção e comercialização das mercadorias da província, sobretudo da farinha de mandioca.
A estrutura de posse escrava somada ao desequilíbrio sexual da escravaria produziu impactos sobre os nascimentos escravos. A partir dos registros batismais de São Francisco do Sul, chega-se ao índice de 87% de ilegitimidade nos nascimentos de crianças escravas. 


No período de 1850 a 1888, posterior a baliza temporal desse trabalho, a ilegitimidade escrava era ainda mais acentuada na vila. Na década de 1850 tinha uma taxa de 89,4% e no recorte de 1860 a 1871 o índice chegava a 95,8%. Continuando na crescente, nos últimos anos de escravidão na vila -1872 a 1888-, a ilegitimidade alcançou a alta cifra de 99,5% em São Francisco do Sul.
 Esses dados arrolados sugerem que o desequilíbrio sexual é insuficiente para explicar os índices de ilegitimidade, pois na medida em que o século XIX avançou e o tráfico cessou, a tendência foi de se reequilibrar a distribuição sexual da escravaria. Contudo, o processo de equilíbrio natural foi acompanhado pela redução dos números de escravos por plantel, fato que elevava o índice de ilegitimidade na população cativa dada os baixos índices de casamento entre escravos pertencentes a diferentes proprietários. 

A historiografia já apontou que há uma intensa relação entre pequenos plantéis e ilegitimidade escrava. Na região de Campinas, o índice de ilegitimidade chegava a 71% nos plantéis compostos de 1 a 9 escravos. Já os plantéis maiores, acima dos 10 cativos, tinham uma média de apenas 20%. 




Não tive a oportunidade de trabalhar com os inventários da localidade, contudo, o quadro a seguir, montado a partir dos registros de batismo, pode indiciar os níveis de concentração dos escravos no município: 

QUADRO II
Distribuição da propriedade das crianças escravas da vila de São Francisco do Sul a partir dos registros de batismo* (1838-1839 e 1844-1850).

	Número de crianças nascidas no plantel
	Quantidade de proprietários
	Rebentos N. Abs.
	%  rebentos escravos
	%  proprietários 

	01
	99
	99
	23,55
	50,00

	02
	53
	106
	25,20
	26,65

	03
	23
	69
	16,45
	11,60

	04
	08
	32
	7,55
	4,10

	05
	05
	25
	5,90
	2,50

	06
	07
	42
	9,90
	3,50

	08
	01
	08
	1,95
	0,55

	12
	01
	12
	2,85
	0,55

	28
	01
	28
	6,65
	0,55

	TOTAIS
	
	
	
	

	
	198
	421
	100%
	100%


Fonte: Registros de batismo da vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Arquivo da Mitra Diocesana de Joinville. Livros IX e X.

* das 427 crianças filhas de mães escrava no município, 5 foram alforriadas na pia batismal e 1 na Praça. 


São 198 proprietários para 421 rebentos, perfazendo uma média de pouco mais de duas crianças para cada proprietário. Contudo, é necessário ressaltar que a distribuição dos rebentos por seus proprietários não é uma forma segura de traçar um perfil da estrutura de posse de escravos para a vila dado o desequilíbrio sexual, pois a maioria da população escrava, que era masculina, pouco aparece nessa documentação. Além disso, os registros de batismos tendem a subestimar o tamanho das posses de escravos, pois uma mesma mãe pode mudar de dono em decorrência de transações corriqueiras e principalmente passar a pertencer nominalmente a viúvas ou filhos do proprietário original. Entretanto, esses dados não podem ser desprezados e eles apontam para a existência de um grande abismo entre os pequenos e os grandes proprietários, ao menos no que diz respeito à propriedade de crianças nascidas nas escravarias. 

Metade dos proprietários levou a pia batismal apenas um rebento enquanto em torno de 12% deles foram responsáveis por aproximadamente 35% das crianças. Apenas um senhor teve sua escravaria como responsável por quase 07% dos rebentos escravos batizados. Sobremaneira, o ambiente social daquele mundo rural incitava a vontade de monopolizar recursos, criando um mundo de pobreza, desigualdade e limitação de acesso ao processo de acumulação e aos bens de produção, fato que pode ser observado a partir da estrutura de posse de escravos e suas taxas de concentração.


No que tange a posse de mulheres e crianças cativas, a área presenciou a existência de pequenos e grandes proprietários levando-se em conta os padrões locais. A posse de escravos era um elemento de visualização de riqueza e poder. Ao assegurar a propriedade escrava, o proprietário não viabilizava apenas mão-de-obra para a produção da sua farinha, mas também status e distinção. Desse modo, tão importante quanto o ganho de produtividade, a posse de um pequeno plantel também gerava ganhos sociais.


Em áreas como São Francisco do Sul, ligadas ao mercado de abastecimento, sobretudo pela sua produção de farinha de mandioca, a estrutura de posse de escravos ainda é um fenômeno pouco conhecido. Bert Barickman, em seu estudo sobre a Bahia, trouxe a baila dados interessantes e importantes sobre essas áreas. No Recôncavo houve um intenso intercambio comercial entre áreas produtoras para a exportação e áreas ligadas ao abastecimento local e as variações locais na posse de escravos permitiu uma aproximação com a realidade dos produtores de farinha.


Os dados de Barickman apontam que a área produtora de farinha de mandioca na Bahia, possuía níveis de desigualdade inferiores (medidos pelo índice de Gini) se comparados as áreas produtoras de fumo e açúcar. Além disso, para o período de 1816-1817, observou uma média de escravos por proprietário ligeiramente superior aos 4,5 cativos e para o final do século XVIII, 10% dos proprietários possuíam 36,2% da escravaria. Esse último dado se mostra bastante parecido com a distribuição da propriedade dos rebentos escravos em São Francisco do Sul conforme o QUADRO II. Contudo, as localidades baianas que se dedicavam a farinha possuíam uma razão de sexo próxima do equilíbrio, entre 108 e 118 cativos para cada 100 cativas.
 


Contudo, a forte integração entre os mercados locais do Recôncavo torna-se uma diferença a ser acentuada em qualquer observação comparativa com São Francisco do Sul, pois essa vila pouco participava do mercado intraprovincial, sendo o grosso da sua produção enviada para o Rio de Janeiro. 
 Além disso, há de se ressaltar as diferenças na estrutura sexual das escravarias, pois conforme o QUADRO I a escravaria do município de São Francisco do Sul e de toda a faixa litorânea da Província possuíam um desequilíbrio sexual bem mais acentuado do que a área baiana dedicada à produção de farinha. Desse modo, a julgar pelos dados, Santa Catarina organizou um complexo produtivo extensivo de farinha que abastecia via comércio de cabotagem não só o Rio de Janeiro, mas também a Bahia e Pernambuco.
Esse sistema extensivo foi baseado no uso disseminado de mão-de-obra escrava em concomitante com a produção camponesa, gerando um grande mosaico de formas não-capitalistas de produção.

Mapa da população livre da Província de Santa Catarina por município
	
	1796
	1805
	1810
	1840
	1855

	Desterro*
	7 980
	8 777
	10 300
	15 032
	18 547

	São José
	1 679
	2 111
	2 231
	8 194
	10 420

	São Miguel
	1 970
	2 601
	2 634
	5 829
	10 772

	Laguna
	3 359
	4 422
	5 006
	10 502
	19 918

	São Francisco
	3 686
	4 421
	4 165**
	6 896
	13 523***

	Lages
	-
	-
	-
	2 423
	4 756

	Porto Belo
	-
	-
	-
	4 825
	9 428

	Total
	18 674
	22 332
	24 336
	53701
	87 364


Fontes: Idem QUADRO I

*Mantendo o critério utilizado no QUADRO I sobre razão de sexo entre os escravos, a freguesia de Enseada de Brito foi agregada aos dados de Desterro até 1810. Após isso, na divisão judiciária da Província, Enseada de Brito aparece como um distrito de São José.
** Não contabilizados os dados do Distrito de Itapocoroy.

*** Não contabilizados os dados do Distrito de Paraty. O grande crescimento dos livres está associado aos fluxos de europeus que a região recebeu com a Colônia Industrial do Saí e principalmente a Colônia Dona Francisca. Se somado apenas o termo de São Francisco, a população ligeiramente passava dos 9 000 habitantes.
Se o índice de ilegitimidade entre os escravos chegava aos 87%, entre a população livre alcançou apenas a marca de 16%. Em um universo de 2 158 nascimentos de crianças livres, 1 819 foram filhos legítimos. É uma taxa bastante alta para os padrões litorâneos.  A vila de Ubatuba, no litoral paulista, atingia a marca de 17% de ilegitimidade entre 1785 a 1830, ligeiramente superior a de São Francisco do Sul. De acordo com a Maria Luiza Marcílio, esse foi um dos mais baixos índices encontrados no Brasil do século XIX. 
. A autora classificaria São Francisco do Sul como um Sistema Demográfico de Economia de Subsistência com dados muito diferentes de outras localidades com características socioeconômicas distintas como Ouro Preto, por exemplo, que entre 1800 a 1820 possuía uma taxa 58,4% de ilegítimos na população livre. Já em São Paulo, entre 1741 e 1845, a taxa de ilegitimidade alcança os 39%. Ao mesmo tempo, nos núcleos urbanos do Rio de Janeiro, Salvador e Recife, a ilegitimidade entre os livres eram superiores aos 60%. 

Com relação a São Francisco do Sul, o fator antiguidade de formação da vila novamente pode ter interferido nesse número tão alto dos legítimos entre os livres (84%), pois ele sugere uma comunidade com laços muitos cerrada, com autoridades já bastante solidificadas e com alianças familiares de longa data. Além disso, aponta para a forte característica agrária da localidade, pois como sugere Renato Pinto Venâncio ao comparar paróquias urbanas e rurais do Rio de Janeiro no século XVIII, o caráter urbano ou rural da localidade produzia impactos nos níveis de ilegitimidade. Portanto, apesar de São Francisco do Sul ter tido um porto, a estrutura social era marcadamente agrária.
 

Os assentos do vigário Gregório José Lopes Nunes mostram alguns dos mecanismos possíveis de contenção da ilegitimidade. No mês de maio de 1838 foi batizada uma criança filho de “pai incógnito e Joaquina Correia, solteira, filha de Florêncio Henrique e Tomazia Rosa (...)”. Nesse mesmo mês, no dia 20, o pequeno Rivero foi levado a pia batismal “filho de pai incógnito e de Maria Carvalha, filha de João Carvalho e Maria dos Santos (...)”. Os padrinhos dessas duas crianças foram respectivamente Antonio Fernandes de Siqueira e Francisco Alves da Costa. Ambos só aparecem no rol dos padrinhos nessa única oportunidade o que pode sugerir que não recebiam muitos convites por parte dos outros pais, talvez por possuírem recursos limitados e não apresentarem boas garantias de que poderiam desempenhar de maneira satisfatória a função de padrinho. 


O registro de “pai incógnito” e “solteira” para qualificar as mães sugere que esses eram elementos que o padre e a sociedade observavam na vida dos demais fregueses. Além disso, era até relativamente comum em determinadas épocas aparecer o nome dos avós no assento, contudo eram grafados como “avós paternos e maternos”, centrada na relação de parentesco com a criança e não com os pais, no caso, a mãe. Na ilegitimidade dos livres, a centralidade do registro sai da órbita do rebento e passa para a mãe em um tom depreciativo dentro de uma cadeia que aparentemente poderia manchar também a reputação dos pais da mãe. Desse modo, o padrão foi aparecer o nome dos “avós paternos e maternos” nos batismos dos filhos da elite local e o nome dos pais das mães solteiras.


Além disso, o fato de aparecer o nome dos pais da mãe solteira demonstra que a ocorrência do nascimento de uma criança ilegítima poderia ser uma novidade dentro daquela família, o que possivelmente aumentava o estigma vivido por aquela mãe solteira. Desse modo, o que se presenciava não eram atos de reincidência geracional, mas sim uma escorregada da linhagem na rota socialmente exigida. Desse modo, não existia um mundo da legitimidade e das normas contraposto a um mundo da ilegitimidade e do desregramento, pois ambos se comunicavam, mesmo sendo baixos os índices de ilegitimidade. Essa comunicação é o que permitia àquela sociedade mobilizar os seus recursos normatizadores e hierarquizantes. 

O vigário por si só não pode ser encarado como o grande moralizador. Como interlocutor social, suas demandas e ideias coadunavam com o pensamento social vigente que, dado os altos índices de legitimidade e as experiências das mães solteiras Joaquina Correia e Maria Carvalha, valorizava uma postura fechada em normas possivelmente estabelecidas de longa data e imbuídas em preceitos religiosos e sociais. Vale reforçar que existiram muitos outros casos como o de Joaquina Correia e Maria Carvalha que tiveram um tratamento similar por parte do vigário Gregório José Lopes Nunes. 


Esse mesmo padre no ano de 1839 tem uma escrava sua batizada de nome Mauricia “filha de pai incógnito, e de Jacinta, parda, escrava do Reverendo Vigário Gregório José Lopes Nunes, foram padrinhos Bento Gordiano de Carvalho e Dona Rita Inácia Pinheira” Sem entrar no mérito se Mauricia era ou não filha bastarda do vigário Gregório, o fato é que os padrinhos escolhidos são membros importantes da elite francisquense. Bento Gordiano de Carvalho foi padrinho, além de Mauricia, de Ernesto, também escravo ilegítimo e de mais oito crianças livres legítimas, a maioria pertencente a importantes famílias da localidade como os Oliveira Camacho, Oliveira Cercal e Miranda Coutinho. Além disso, Bento Gordiano teve uma carreira considerável na Guarda Nacional sendo tenente desde pelo menos 1838 e passando a Tenente Coronel em 1844 ou um pouco antes. Teve também importantes empregos como, por exemplo, Coletor da Mesa das Rendas no município de São Francisco do Sul, cargo de suma importância, pois tinha a prerrogativa de cobrar os direitos da movimentação portuária
. Bento Gordiano também era primo do Coronel e principal proprietário de escravos da localidade, Francisco de Oliveira Camacho e irmão do vigário Benjamin Carvalho Bueno que foi responsável pela paróquia a partir de 1844
. Em relação a madrinha da escravinha Mauricia, Dona Rita Inácia, os dados são mais escassos, mas o simples fato de ser referenciada como “Dona” já sugere que pertencia a família importante da localidade. Desse modo, o vigário Gregório consegue mobilizar padrinhos socialmente refinados para o estabelecimento do parentesco espiritual com Jacinta, parda, solteira e escrava, e Mauricia, filha ilegítima e escrava. Aos padrinhos, possivelmente, o que entrava nos cálculos eram as possibilidades de reforçar as relações com o vigário, além das possibilidades de ampliação de clientela.


Desse modo, ao se comparar os casos das mães Jacinta com Joaquina Correia e Maria Carvalha, salta aos olhos a importância da parentela para conseguir bons padrinhos, pois aparentemente o cabedal do vigário foi mais profícuo do que o dos pais das duas mães solteiras. Ao mesmo tempo, sugere que as pressões sociais pela legitimidade eram muito mais fortes nos livres que possivelmente viviam em condições de maior equilíbrio na distribuição das pessoas pelos sexos.

Voltando a questão da posse escrava, o quadro a seguir traz um panorama dos maiores proprietários de crianças e mães escravas:
QUADRO III

Proprietários que mais tiveram crianças e mães escravas nos registros de batismos no município de São Francisco do Sul. (1838-1839 e 1844-1850)

	Proprietário
	Crianças
	Mães*

	Francisco de Oliveira Camacho
	28
	10

	Antonio João Vieira
	12
	05

	Josefa Maria da Conceição
	08
	02

	Salvador Gomes de Oliveira
	06
	04

	Dionísio da Silva Barros
	06
	04

	Vicente Luzarte de Freitas
	06
	03

	Leandro Gonçalves Barros
	06
	02

	Antonio dos Santos de Oliveira
	06
	02

	Manoel Ferreira de Sousa
	06
	02

	Manoel Gomes de Oliveira
	06
	03

	José Antonio de Miranda Coutinho
	05
	03

	Manoel José Vaz
	05
	02

	Joaquim Gonçalves da Luz
	05
	02

	José Vieira Rabelo
	05
	01

	Pedro Celestinos de Oliveira
	05
	01


Fonte: Registros de batismo da vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Arquivo da Mitra Diocesana de Joinville. Livros IX e X.

* Como se tratava de pequenas escravarias, ignorou-se a possibilidade da existência de mães escravas homônimas dentro dos planteis. Os dados receberam tratamento individualizado para cada proprietário. 


No quadro acima chama a atenção o Coronel Francisco de Oliveira Camacho. Os nascimentos endógenos na sua escravaria são mais do que o dobro do segundo proprietário o também Coronel Antonio João Vieira. Além disso, a posse de mães escravas é também duas vezes superior. 


Se os índices de ilegitimidade escrava alcançavam a taxa dos 87% na vila, a ilegitimidade dentro da escravaria do Coronel Camacho era bem abaixo da média local, em torno de 35%. Sabe-se que no ano de 1862, quando foi aberto o inventário de Camacho, ele possuía em seu espólio 38 escravos, algo considerável para a área e período. Desses, 17 eram homens adultos (acima dos 15 anos), 12 mulheres adultas, das quais 8 se encontravam na faixa etária dos 14 aos 23 anos, com grande potencial de vida reprodutiva e 9 eram crianças com menos de 14 anos.

Certamente o alto índice de legitimidade na escravaria do Coronel Camacho estava atrelado a relativa disponibilidade de mulheres no seu plantel. Desse modo, parece que uma das estratégias adotadas pelo Coronel foi permitir, talvez até incentivar, as uniões entre seus escravos, garantindo crescimento endógeno e condições diferenciadas de negociação com sua escravaria. 


De todos os proprietários do Quadro acima, além de Camacho com 18 crianças legítimas nascidas no interior da sua escravaria, apenas Manoel José Vaz e Manoel Gomes de Oliveira aparecem com 3 crianças escravas legítimas cada um. O restante foi classificado como filhos naturais. Dos 421 nascimentos escravos, apenas 54 foram legítimos, sendo assim, a escravaria de Camacho foi responsável por um terço, cabendo as escravarias dos outros 197 proprietários alcançarem os outros dois terços. Vale lembrar que dessas 54 oportunidades que uma criança foi levada a pia batismal pelos pais escravos, em nenhuma delas os cônjuges pertenciam a diferentes proprietários, demonstrando que as possibilidades de arranjos matrimoniais eram restringidas ao interior da escravaria do respectivo proprietário. 


Apenas no campo especulativo dada a ausência de outras fontes para um cruzamento, a alta razão de sexo escrava de São Francisco do Sul conjugada com os altos índices de natalidade de algumas escravarias sugerem que a vila presenciava diferentes estratégias senhoriais frente a escravidão. Aparentemente, enquanto alguns apostavam em um crescimento endógeno, outros preferiram o caminho do tráfico. Contudo, ambas as possibilidades eram dotadas de dificuldades. No caso do tráfico, o preço dos escravos e a frequente dependência criada em relação ao capital mercantil e aos traficantes produziam contrações nas aquisições. No caso da reprodução endógena, a disponibilidade de mulheres em idade fértil poderia se colocar como empecilho. 
A morte também era uma barreira as duas estratégias, pois se pode dizer com segurança que crianças e africanos recém-importados eram os alvos preferenciais da mortalidade de raiz epidêmica, tanto mais em uma área litorânea. Mais ainda em se tratando de um porto, mesmo que pequeno, pois a movimentação de seres humanos potencializava as trocas microbianas. As viagens do tráfico para a capitania na virada do século XVIII para o XIX traziam em seu bojo em torno de 9,15% de escravos mortos nas embarcações que partiam de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro
 demonstrando que juntamente com carne humana, descarregava-se no litoral doenças que afetavam africanos, crianças e imunodeficientes.

Um olhar geral sobre a estrutura dos batismos da vila de São Francisco do Sul apresenta um panorama interessante para se pensar hierarquias sociais. Vejamos a TABELA 1:
TABELA 1
Padrinhos (homens) em São Francisco do Sul (1838-1839 e 1844-1850)

	Famílias e/ou procedências dos batizandos
	Padrinhos 
	Total

	
	Com títulos ou senhores de escravos
	Livres sem títulos e escravos
	Libertos
	Escravos
	

	Pais casados com títulos ou senhores de escravos
	124
	102
	-
	-
	226

	Pais casados sem títulos e escravos
	403
	1194
	1
	-
	1 598

	Pais sem casamento sacramentado
	11
	41
	-
	1
	53

	Filhos livres de mães solteiras
	49
	221
	
	8
	278

	Filhos de libertos
	2
	7
	-
	-
	9

	Filhos de escravos casados
	6
	13
	-
	35
	54

	Filhos de mães solteiras escravas


	34
	184
	3
	146
	367

	Total
	629
	1762
	4
	190
	2 585

	Em percentagens

	Famílias e/ou procedências dos batizandos
	Padrinhos 
	Total

	
	Com títulos ou senhores de escravos
	Livres sem títulos e escravos
	Libertos
	Escravos
	

	Pais casados com títulos ou senhores de escravos
	54,8
	45,2
	-
	-
	100

	Pais casados sem títulos e escravos
	25,2
	74,7
	0,1
	-
	100

	Pais sem casamento sacramentado
	20,8
	77,4
	-
	1,8
	100

	Filhos livres de mães solteiras
	17,6
	79,5
	-
	2,9
	100

	Filhos de libertos
	-
	-
	-
	-
	100

	Filhos de escravos casados
	11,1
	24,1
	-
	64,8
	100

	Filhos de mães solteiras escravas
	9,3
	50,1
	0,8
	39,8
	100

	Total
	24,3
	68,2
	0,2
	7,3
	100


Fonte: Assentos de batismo da Vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Livros IX e X. Arquivo da Mitra diocesana de Joinville

Em relação à Tabela acima, vale a pena chamar a atenção para alguns pontos: o primeiro deles é que os padrinhos titulados apadrinharam mais para baixo do que para dentro. Isso já seria de se esperar, diante do fato de que precisavam criar cadeias de dependência pessoal. Mas o que é sugestivo é o fato de que “sobravam” crianças filhas de famílias tituladas e que acabavam sendo batizadas por gente “de baixo” na cadeia hierárquica. 

Desse modo, houve um relativo equilíbrio na troca de filhos entre compadres titulados e proprietários de escravos com pessoas livres sem títulos e escravos. Assim sendo, é possível colocar que as relações de dependência pessoal eram ruas de mão dupla, mesmo que com faixas diferenciadas em sua largura. Os intercâmbios, por mais que em essência fossem desiguais, aconteciam. Sua frequência não deve ser lida como vanguarda igualitária, mas sim como um importante instrumento de aproximação entre segmentos diferentes que reafirma as posições desiguais dentro do cosmos social. 
Contudo, ao fazer um esforço comparativo, é possível sugerir certo traço de fechamento social no topo da cadeia hierárquica, pois o índice de 54,8% de batismos entre a elite – padrinhos titulados ou proprietários que batizam filhos de pais titulados ou proprietários - quando comparados com Campo Largo e Palmeira que atingia tão somente a faixa dos 4% mostra que o acesso da plebe as redes sociais da elite eram muito restringidos, reforçando as posições sociais do estrato superior.

Ao mesmo tempo, é possível verificar a sobreposição de cadeias hierárquicas em um mundo em que sempre se era melhor do que alguém, mas pior do que outrem na carreira social. Esse fato fica corroborado pela observação de que eram os livres sem título e sem propriedade escrava que mais batizavam filhos de mães solteiras livres e escravas. 
Em relação aos indivíduos que mais apadrinharam, vejamos o Quadro a seguir:

QUADRO IV
Distribuição dos padrinhos que mais compareceram a pia batismal na vila de São Francisco do Sul (1838-1839 e 1844-1850) – L.L.F.T (criança livre legítima filha de pai titulado ou proprietário de escravos); L.L (criança livre legítima filha de pais sem titulação e propriedade escrava); L.N (criança livre filha de mãe solteira); E.L (filho legítimo de escravos); E.N (Filho de mãe escrava solteira)

	Padrinho
	Senhor de escravos
	L.L.F.T
	L.L
	L.N
	E.L
	E.N
	Total

	Manoel José de Oliveira 
	Não
	05
	19
	05*
	-
	01
	30

	Francisco da Costa Pereira
	Sim
	08
	15
	05
	-
	-
	28

	José da Rocha Coutinho
	Não
	06
	15
	03
	-
	02
	26

	Domingos José de Oliveira
	Sim
	03
	14
	-
	02
	04
	23

	Benjamin Carvalho Oliveira
	Não
	09
	12
	-
	-
	-
	21

	Joaquim José Oliveira Cercal
	Não
	04
	07
	02
	-
	05
	18

	José Antonio Caldeira
	Sim
	10
	08**
	-
	-
	-
	18

	Antonio Figueira Marques
	Sim
	02
	12
	01
	-
	-
	15

	Francisco da Cunha Maciel
	Sim
	-
	13
	01
	-
	-
	14

	Francisco Oliveira Camacho
	Sim
	05
	09
	-
	-
	-
	14

	Quintino Alves da Maia
	Não
	01
	08
	03
	01
	01
	14


Fonte: Assentos de batismo da Vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Livros IX e X. Arquivo da Mitra diocesana de Joinville.
*Dessas 5 crianças, 2 são de pai incógnito, 1 de pais solteiros e 2 em que um dos pais era casado com um terceira pessoa. 

**Um dos 8 casais era composto por um escravo e uma liberta.

Gostaria de chamar a atenção para os nomes de Benjamin Carvalho Oliveira, José Antonio Caldeira e Francisco de Oliveira Camacho. Esses três padrinhos apenas tiveram relações de compadrio com titulados proprietário ou pais livres de crianças legítimas. 

O primeiro deles, Benjamin Carvalho Oliveira, foi vigário da paróquia por mais de 20 anos, iniciando seus serviços no ano de 1844 até a década de 1860. Como padre, não podia figurar como padrinho, mas o fez várias vezes com crianças legítimas e da elite. Benjamin Carvalho Oliveira era filho de Francisco de Matias Carvalho, irmão do Capitão Mor Antonio de Carvalho Bueno, importante comerciante e liderança da localidade nas primeiras décadas do século XIX. Sua mãe era Maria Úrsula do Rosário, irmã de Francisco de Oliveira Camacho que era o pai do Coronel Camacho. Além de primo do mais importante escravocrata da localidade, o padre também era irmão do Tenente Coronel Bento Gordiano de Carvalho. Desse modo, o padre, por questões de longa data, anteriores a sua existência, estava fortemente inserido em redes sociais dentro da freguesia o que evidentemente o colocava no rol dos padrinhos possíveis e desejáveis. Ao mesmo tempo demonstra que as conexões familiares no município eram muito fortes, contudo tal informação não deve ser lida de forma inocente, pois nem sempre a paz reinou dentro dessa parentela.

Já José Antonio Caldeira e Francisco de Oliveira Camacho foram importantes escravocratas da localidade. No período coberto por esse trabalho, o primeiro deles, apresentou-se como proprietário de 4 crianças e 2 mães escravas. Já o segundo, conforme o QUADRO III, era proprietário de 28 crianças e 10 mães escravas. Desse modo, havia uma tendência dos maiores proprietários de escravos batizarem pouco “para baixo”. É possível somar aos dois casos anteriores o de Antonio João Vieira, que não consta nesse último Quadro, mas figura no QUADRO III como o segundo proprietário mais abastado. Dos 8 afilhados desse último, 3 eram filhos de outros proprietários de escravos, 4 eram filhos legítimos de família não titulada e sem propriedade escrava e apenas 1 era filho de mãe livre solteira.

Até mesmo os pequenos proprietários como Francisco da Costa Pereira, Antonio Figueira Marques e Francisco da Cunha Maciel que apareceram como senhores de uma criança e uma mãe escrava cada um não batizam outros escravos, se restringindo a no máximo apadrinharem crianças livres filhas de mães solteiras. 
O único caso foi o de Domingos José de Oliveira que mesmo sendo proprietário de 1 criança e uma mãe escrava, batizou 6 rebentos escravos, pouco mais de uma quarto dos seus afilhados. Desse modo, como afirma Cacilda Machado, o batismo, mesmo sendo em muitos casos incompatível com o paternalismo, como afirma Schwartz e Gudeman, também poderia ser uma ferramenta ao dispor das relações paternais, pois o compadrio poderia funcionar também como um recurso de controle social mobilizado pelos proprietários dado o seu caráter de uma aliança hierárquica. 

A TABELA 1 também revela alguns dados interessantes sobre o compadrio escravo. Observa-se que havia uma tendência maior dos casais escravos chamarem outros escravos como padrinho, ao contrário das mães escravas solteiras que em boa parcela dos casos acabavam tendo homens livres como seus compadres.

Distribuição dos padrinhos e madrinhas das crianças escravas 

Ilegítimas
	Padrinho Livre
	Padrinho Escravo
	Madrinha Livre
	Madrinha Escrava

	221
	146
	230
	137


Legítimas

	Padrinho Livre
	Padrinho Escravo
	Madrinha Livre
	Madrinha Escrava

	19
	35
	21*
	32


Fonte: Assentos de batismo da Vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Livros IX e X. Arquivo da Mitra diocesana de Joinville.

* em um assento não constava a madrinha, sendo grafada ao lado do padrinho a invocação de São José do Patrocínio.
Aparentemente quem conseguia coisas dentro do cativeiro como casar-se formalmente, também conseguia padrinhos escravos, de modo que estes parecem ter sido realmente valorizados pelos cativos, não aparentando ter resultado da falta de oportunidade de ter padrinhos livres. Contudo, é muito espinhoso tratar se os padrinhos eram frutos de escolhas ou imposições aos escravos. Somente dados mais qualitativos poderiam permitir uma maior discussão.

  
Já em relação aos libertos, os números da TABELA 1 são singelos, contudo o são pela questão metodológica de termos adotado a percepção dos vigários como principal elemento de classificação social, pois muitos dos que apareciam como forros ou libertos em uma oportunidade, nas seguintes a classificação desaparecia. É o caso, por exemplo, de Maximiano Pereira Lima e sua esposa Joaquina Correa Nunes que em 1844 são padrinhos de Maria, filha legítima de Estácio de Sousa e sua mulher Maria Inácia. O casal de padrinhos foi grafado como forro pelo vigário Benjamin Carvalho de Oliveira. Contudo, nos registros do vigário Benjamin, nos anos de 1846, 1848 e 1850, novamente eles aparecem como padrinhos de três crianças escravas e a classificação de forro desaparece. Um dos escravinhos afilhados pertencia a Francisco Pereira Lima, possivelmente antigo proprietário de Maximiano que permitiu que seu ex-escravo usasse o seu sobrenome. Desse modo, mesmo com o fim do estigma de forro nos registros, Maximiano parecia manter relações sociais com os antigos companheiros de senzala e, talvez, relações de dependência com seu antigo senhor.


As relações de dependência com os antigos proprietários podem ser também indiciadas pelos próprios registros dos vigários em pequenos detalhes. É o caso, por exemplo, de Benedita e Joana. A primeira foi madrinha do escravinho Francisco e a segunda foi mãe solteira de José. Ambas aparecem qualificadas pelo vigário Benjamin como “Escrava forra”, apontando que em algumas situações o peso do passado cativo permanecia, gerando classificações híbridas que podem assinalar o fio da navalha de se ficar entre a escravidão e a liberdade. Talvez esse tipo de classificação resultasse de um passado familiar cativo, sendo classificado como “escravo forro” filhos e netos de forros.
Considerações finais


Esse texto foi um primeiro exercício com uma base de dados ainda em construção, de modo que ele deve ser encarado como um primeiro passo dentro das discussões sobre o compadrio, formação de redes e a hierarquia social na área litorânea da província de Santa Catarina.


Chamou a atenção o alto índice de legitimidade entre a população livre, principalmente em uma área de porto, com grande intercâmbio de pessoas. Em certo sentido, tais dados permitem entrever que a noção de comunidade tinha como especificidade um alto teor de cerramento e, aparentemente, obediência a normas sociais. A inexistência em quase uma década de registros de crianças expostas também aponta nessa direção.


A rigidez em relação às práticas sociais sinaliza para a configuração de uma sociedade pautada em complexos mecanismos hierárquicos e coercitivos do mundo agrário e a posse de escravos poderia ser um passaporte à distinção.  

Apêndice
Distribuição de padrinhos (homens) livres pela quantidade de afilhados

	No de afilhados
	No de padrinhos
	Total – afilhados

	01
	587
	587

	02
	182
	364

	03
	86
	258

	04
	60
	240

	05
	30
	150

	06
	24
	144

	07
	15
	105

	08
	11
	88

	09
	09
	81

	10
	04
	40

	11
	03
	33

	12
	05
	60

	14
	03
	42

	15
	01
	15

	18
	02
	36

	21
	01
	21

	23
	01
	23

	26
	01
	26

	28
	01
	28

	30
	01
	30

	Totais
	1 027
	2 371


Fonte: Assentos de batismo da Vila de Nossa Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul. Livros IX e X. Arquivo da Mitra diocesana de Joinville.
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